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Ata da 13ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–15/08/2013.        Aos quinze dias do mês de agosto de dois mil e treze, às quatorze horas, no Centro de Educação Continuada – Rua Ferreira Lima, n° 82 -Centro – Florianópolis/SC foi realizada a 13ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Na oportunidade estiveram presentes: Rafael Hahne e Américo Pescador (SMHSA); Cândido Bordeaux Filho (IPUF); Maria Gabriela da Rocha (SEMAS); Rodolfo Siegfried Matte Filho (SMDU); Fabiana Pedrosani (SMC); Norton Makowiecky (PGM); Ana Claudia Alves Pinto Porto (SMS); Jaqueline Martins (SINDUSCON); Nivaldo Araujo da Silva e Zeli Sabino Delfino (Região Norte Ilha); Claudia Lopes Costa (Região Continental); Albertina da Silva e Souza (UFECO); Sulimar Vargas Alves (Região Centro Ilha); Zébio Corrêa da Silva (Região Sul Ilha); Paulina Korc ( Secretária Executiva); Carlos Henrique Mendes Waltrick (SRC); Vitor Hugo Tonin (Brigadas Populares); Monique Daniel (IPUF); Elisa Neli Rehn (FLORAM); Kelly Cristina Vieira, João Maria Lopes, Noemi Santana Rodrigues e Sueli Antunes de Oliveira (SMHSA); somando um total de vinte e quatro pessoas presentes. Justificaram ausência: Eduardo Castells (IPUF); Leonardo R. Pessina Bernini (CAAP); Gilson José Ruiz (Região leste Ilha) e Maurício Pessutto (Ministério Público Federal). O Secretário de Habitação e Saneamento Ambiental (SMHSA), Engº. Rafael Hahne  informou que a presente reunião tem por objetivo a discussão e encaminhamento sobre as ocupações irregulares em Florianópolis com apresentação do Programa de Fiscalização Integrada bem a discussão e definição dos critérios para atendimento das famílias beneficiárias com projetos habitacionais. Na oportunidade, a Chefe da Fiscalização da FLORAM Elisa Neli Rehn, apresentou o Programa de Fiscalização Integrada o qual tem por objetivo coibir as ocupações irregulares no Município com fiscalização em todas as áreas. O programa é específico para as novas ocupações. As casas já habitadas terão ação em outro momento. Elisa ressaltou que o Programa visa controlar o crescimento desordenado nas áreas de interesse social, bem como nas demais áreas que necessitam de uma ação emergencial conjunta. Elisa salientou que já existe um mapeamento das áreas de ocupação e, na medida em que novas ocupações ocorrerem serão imediatamente identificadas por intermédio das fotos registradas nos sobrevoos efetuadas por helicóptero. A Chefe da Fiscalização enfatizou alguns desafios como: desenvolver e formar uma equipe; coibir novas ocupações, dentre outros. Elisa relatou que a 28ª Promotoria de Justiça da Capital – Defesa do Meio Ambiente do Ministério Público do Estado de Santa Catarina está solicitando a atuação da Prefeitura com relação às ocupações irregulares. Rodolfo Siegfried Matte Filho da SMDU salientou que o programa é um compromisso legal da Prefeitura atuando de forma coordenada. Sr. Nivaldo indagou a FLORAM sobre a sua atuação junto às associações de moradores, exemplificando que a Vila do Arvoredo tinha uma boa relação com a FLORAM. O líder comunitário salientou que está convivendo com situações de ameaça, inclusive sendo apedrejado. Como a FLORAM e os demais órgãos ambientais vão atuar nas comunidades, indagou Sr. Nivaldo. Rodolfo Matte informou que o atual grupo de fiscalização não tem como fiscalizar a cidade. A fiscalização precisa das comunidades como parceiras. O fiscal precisa manter o sigilo, ressaltou Rodolfo. Elisa ratificou a colocação de Rodolfo salientando que é preciso preservar o denunciante. Disse ainda que o Ministério Público também remete denúncias de situações de ocupação irregular. Sr. Nivaldo relatou que em 2008 na Comunidade Vila do Arvoredo foi assinado por todas as famílias o Termo de Responsabilidade onde consta que as famílias não trariam mais familiares. Rodolfo informou que os fiscais estarão identificáveis, devidamente uniformizados. Também disse que haverá fiscalização aérea (helicóptero). Elisa salientou que as ações de demolição já realizadas estão repercutindo positivamente. Destacou que a fiscalização terá uma equipe para demolição imediata. Kelly avaliou que nos últimos anos, a Prefeitura se distanciou da Comunidade Vila Arvoredo. Na oportunidade, disse o entorno da Vila Arvoredo, na maioria das vezes, é que faz as denúncias à SMHSA, FLORAM e Ministério Público. Kelly acredita que a retomada das ações da Prefeitura na Vila do Arvoredo irá amenizar a situação de insegurança vivenciada pelas lideranças comunitárias. Cláudia disse que, a exemplo da Vila do Arvoredo, a Comunidade PC-3 também precisa de fiscalização, salientando que tem casa sendo construída e a fiscalização não está atuando. “A fiscalização deve atuar de forma mais firme”, enfatizou Cláudia. Com relação à recente construção irregular realizada na PC-3, Fabiana disse que a fiscalização apenas embargou a referida obra. Sr. Sulimar ressaltou que “pela primeira vez está acontecendo um projeto neste nível. A fiscalização no Maciço do Morro da Cruz é o calcanhar de Aquiles!  Sr. Sulimar disse ainda que fala em nome das dezesseis comunidades do Maciço e enfatizou que as lideranças são parceiras, mas é preciso ter um pacto de confiabilidade com a Prefeitura. O líder do Jagatá disse que o Projeto do Maciço vem desde 2006, mas nunca foi viabilizado um programa de fiscalização. Salientou que o atual quadro precisa ser mudado. “Ou se retoma o controle desta cidade ou não sabe onde vai parar”, disse Sulimar. Destacou que as ocupações ocorridas no último mês na Caeira não podem ter continuidade. Na oportunidade, Sr. Sulimar prestou seu depoimento no sentido de que as comunidades do Maciço são parceiras do poder público. Ressaltou que, a CELESC foi e continua sendo uma péssima parceira, em contraposição, CASAN e COMCAP devem ser enaltecidas, concluiu Sulimar. Engº. Rafael também prestou seu  depoimento, como funcionário da Prefeitura e engenheiro civil, explanando seu compromisso com as comunidades e a Cidade como um todo. Salientou que a complexidade do Projeto Maciço do Morro da Cruz oferece um conteúdo tão vasto que sua experiência poderia ser apresentada em diversos eventos. Engº. Rafael enfatizou que o Conselho de Habitação é parceiro da administração municipal e, por isso, deve acompanhar e participar deste processo. Na oportunidade, Zébio citou a questão dos órgãos de planejamento e salientou que o Plano Diretor não está sendo discutido tão amplamente com as comunidades. Salientou que a discussão deveria passar pelas comunidades através dos núcleos anteriormente existentes. Zébio disse que o Conselho de Habitação deveria discutir com SMDU, IPUF, SMHSA, dentre outros, para identificar as dificuldades e levar ao gestor municipal as demandas para que estes possam desenvolver suas ações com eficácia. Zébio disse ainda a importância em noticiar as informações da fiscalização através de rádio, TV, jornal, a exemplo da divulgação de cobrança do IPTU. Inclusive informar contatos para fazer as denúncias. Zébio disse ainda que a Câmara de Vereadores está aprovando ruas sem critérios. Por fim, disse ainda que o Plano Diretor deveria ser melhor discutido com as comunidades. Como encaminhamento, Engº. Rafael sugeriu que o Secretário Dalmo seja convidado para apresentar a proposta do Plano Diretor, com enfoque na habitação social. Vitor Hugo Tonin, informou que as Brigadas Populares trabalham com famílias sem teto, salientando que em Florianópolis dez mil famílias tem problema habitacional. O movimento das Brigada Populares acompanha a Ocupação Palmares ocorrida recentemente na Serrinha, informou Vitor, ressaltando que é uma ocupação pacífica e organizada. Vitor disse que as famílias ocupantes poderiam estar presentes se este foi o motivo da reunião. Vitor informou que é estudante de Urbanismo e disse que a maior parte das ocupações irregulares não está nas áreas de interesse social e indagou: Porque se prioriza o que não é maior quantidade? Vitor disse ainda que a Prefeitura deve construir habitações para famílias de 0 a 3 salários mínimos, mas não policiar. Kelly fez uso da palavra salientando que a proposta de fiscalização integrada é para a cidade e que o Plano Diretor foi discutido sim e salientou Programa Minha Casa Minha Vida é viável, o problema em Florianópolis são os terrenos, pois a cidade de Florianópolis não reconhece pobres e faz abaixo-assinados impedindo a execução de projetos habitacionais de interesse social. Com relação à Ocupação Palmares, Kelly afirmou que as comunidades do Maciço estão incomodadas, pois os moradores cadastrados permanecem aguardando a construção das habitações. João Maria Lopes lembrou que o município já conviveu com movimentos sociais como CAPROM (Centro de Apoio e Promoção do Migrante), porém avalia a Ocupação Palmares como ação inconsequente, pois está atravessando um projeto já em execução nas comunidades. A ação da Brigada vai contra o programa, enfatizou João Maria. Cláudia disse que na Coloninha está prevista a construção de 78 unidades habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida e resaltou que o Conselho de Habitação quer sim a fiscalização considerando se tratar de áreas de risco. Rodolfo comentou que o representante do Sinduscon Hélio Bairros em outro momento avaliou que a fiscalização era só com alguns segmentos, porém enfatizou “a fiscalização é para todos”. Como estudante de urbanismo, Rodolfo refletiu que uma coisa é teoria e outra é a prática. A atitude de ocupar áreas de risco não é viável e sugeriu que o movimento reavalie as ações, concluiu Rodolfo. Sr. Sulimar assim se pronunciou: “Tenho duas questões a colocar, primeira, o movimento de ocupações foi inconsequente, deveriam primeiramente vir ao Conselho de Habitação;  A segunda questão é que o Maciço soma com a fiscalização, mas de toda a cidade”. Sr. Sulimar disse ainda que o Maciço é reconhecido em sua organização e sugeriu que os movimentos primeiro deverão conhecer o Maciço. Engº. Rafael relatou sobre a primeira reunião realizada com o prefeito, quando ele mesmo solicitou ao Prefeito uma ação de fiscalização no Município e, na oportunidade, foi planejada a discussão do programa de fiscalização no Município. Dr. Nórton informou que, concomitantemente a presente reunião, esteve em outro evento com Dr. Rui Arno Richter, Promotor de Justiça do Ministério Público Estadual. Na ocasião, o Promotor de Justiça ponderou que ocupação em área de risco e área de preservação não poderá ser aceita e avaliou positivamente a atuação da Administração Municipal. Vitor Hugo ressaltou que as Brigadas Populares não incentivaram a ocupação, as famílias fizeram por iniciativa própria. Disse ainda que as Brigadas Populares foram no local da ocupação posteriormente a FLORAM. Vitor salientou que não precisa de conselho de ninguém. Albertina disse que foi externado na reunião da Câmara de Vereadores que a ocupação foi organizada. Vitor disse estar ciente que a deliberação é pela saída do local, questionou a ação da Prefeitura pois se contrapõe à Política Municipal Habitação que é de baixa renda; enfatizou novamente que o Programa de Fiscalização Integrada é exclusivamente para áreas de interesse social. Kelly sugeriu o agendamento de reunião do Conselho para que as Brigadas Populares apresentem as áreas do Município. Engº. Rafael ratificou a proposta e salientou que abre as portas da Secretaria para fazer parceria. Após intensa discussão, Elisa deu continuidade a apresentação, explanando as ações desenvolvidas no 1° semestre de 2013 e esclareceu que este Programa está fortalecendo a atuação da fiscalização no Município. Por fim, foi definida a pauta da próxima reunião: Discussão do Plano Diretor; Aluguel social; Órgãos de Planejamento. Ficou estabelecido que a Secretaria de Habitação irá apresentar o Capítulo da Habitação Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata.
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